

		

			[image: PaulaRodrigues_0006963.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       R696d




      2020








      	       Rodrigues, Paula Andréa Caluff 



Duas faces da morte: corpo e alma do Cemitério Soledade / Paula Andréa Caluff Rodrigues. - 1. ed. – Curitiba: Appris, 2020.




      281 p. ; 23 cm – (Ciências sociais)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9788547346225




      




       1. Cemitérios – Belém (PA). 2. Monumentos funerários. 3. Ritos e cerimônias fúnebres. I. Título. II. Série. 













            	



      	       




      




      CDD – 363.75


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Sara C. de Andrade Coelho


Marli Caetano


Augusto V. de A. Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Giuliano Ferraz









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Natalia Lotz Mendes








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Andrezza Libel








	
 CAPA




	
Mendes Comunicação








	
REVISÃO




	
José Bernardo dos Santos Jr.








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO CIÊNCIAS SOCIAIS 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Fabiano Santos - UERJ/IESP









    	








        	     CONSULTORES








    	     Alícia Ferreira Gonçalves – UFPB 









    	     José Henrique Artigas de Godoy – UFPB 













        	



    	     Artur Perrusi – UFPB 









    	     Josilene Pinheiro Mariz – UFCG 













        	



    	     Carlos Xavier de Azevedo Netto – UFPB 









    	     Leticia Andrade – UEMS 













        	



    	     Charles Pessanha – UFRJ 









    	     Luiz Gonzaga Teixeira – USP 













        	



    	     Flávio Munhoz Sofiati – USP, UFSCAR









    	     Marcelo Almeida Peloggio – UFC 













        	



    	     Elisandro Pires Frigo – UFPR/Palotina 








    	     Maurício Novaes Souza – IF Sudeste MG













        	



    	     Gabriel Augusto Miranda Setti – UnB 









    	     Michelle Sato Frigo – UFPR/Palotina 













        	



    	     Geni Rosa Duarte – UNIOESTE 








    	     Revalino Freitas – UFG 













        	



    	     Helcimara de Souza Telles – UFMG








    	     Rinaldo José Varussa – UNIOESTE













        	



    	     Iraneide Soares da Silva – UFC, UFPI








    	     Simone Wolff – UEL













        	



    	     João Feres Junior – UERJ 








    	     Vagner José Moreira – UNIOESTE













        	



    	     Jordão Horta Nunes – UFG








    	
















  





A João Augusto, selo sobre o meu coração, amor tão forte quanto a morte;


			aos filhos Bárbara, Paulo, Camila, Eugen e Caroline;


			e aos netinhos Miguel e Ana Lila.


			Totus tuus ego sum, Maria!


			





AGRADECIMENTOS


			Tenho completa consciência de que nada fiz sozinha.


			Registro meu agradecimento ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e a todos os profissionais que tive a honra de conhecer durante o mestrado: a ex-presidente Jurema Machado, Lia Mota e Adriana Nakamuta, da Coordenação Geral de Documentação e Pesquisa (COPEDOC) e todos os mestres que partilharam comigo a riqueza de seu conhecimento: Adler, Alejandra, Analucia, Carla, Cecília Londres, Cláudia, Helena, Hilário, Juliana, Luciano, Márcia Chuva, Márcia Sant’Anna, Marcus Tadeu, Tarcila, Patrícia, Jurema, Pragmácio, Rafael, Renata, Rogério e Sônia. Agradeço aos colegas da Biblioteca Central do IPHAN/RJ e, especialmente, ao meu querido orientador, o professor Evandro Domingues. A ele, toda a minha gratidão e admiração.


			Agradeço a todos que me acolheram na Unidade do IPHAN/PA: a superintendente Maria Dorotéa de Lima, a quem devoto grande admiração; Adma, Tatiana, Giovanni, Larissa, Cyro, Fernando, Andréia, Lucimar, Nonato, Denise, Keyla, Camila, Débora, Valéria, Victor, Joseana, Rose, Cynthia, Érika, Suelen, Leonardo e as estagiárias Luciene e Caroline. Devo uma menção especial a Carla Cruz. Encontrei nela o apoio que precisava para implantar as visitas monitoradas no Soledade.


			Agradeço à amiga Rosa Arraes, que assumiu a organização, publicação e lançamento do meu livro As Paroquiais da Amazônia em Belém e no Rio de Janeiro, durante meu mestrado. Agradeço, ainda, à minha eterna mestra, Prof.ª Maria Adelina Amorim, pelo lançamento do livro na Universidade de Lisboa, onde contei com o suporte acadêmico e amizade. 


			Para a pesquisa dentro do Cemitério da Soledade contei com a ajuda do padre Ronaldo Menezes, do diácono Brito, de João Paulo Brito e do zelador Wagner. Agradeço aos participantes das entrevistas que compartilharam comigo suas crenças e devoções e faço memória àqueles que ali descansam no sono eterno. Recordo, ainda, a professora Jussara Derenji, que primeiro me mostrou as riquezas do Soledade, encaminhando as minhas pesquisas iniciais neste campo.


			Deixo o meu agradecimento à professora Laís Izabel Peres Zumero, grande incentivadora na publicação deste livro e responsável pelas correções ortográficas e gramaticais, bem como pela adequação ao formato de livro, junto com o Ezequiel Noronha. Agradeço, ainda, ao apoio dado pela Mendes Comunicação, que sempre esteve ao meu lado em todas as minhas publicações, inclusive durante o mestrado, e me presenteou com a bela capa deste livro que agora publico. Obrigada, Dr. Oswaldo Mendes, Oswaldo Filho, Rose Mendes e Oswaldo Neto.


			Agradeço aos meus amados pais, Felipe e Maria José, eternos incentivadores, e aos meus sogros, Oscar e Jacira. Agradeço aos queridos irmãos Oscar Lobato, Eládio e Betinha; Alexandre e Renata; Manoel e Marcella; e Neuza, junto de quem recordo, com terna saudade, a memória do inesquecível José Francisco. Agradeço a toda minha família, que me cerca de amor por todos os lados.


			De profúndis clamávi ad te, Dómine: Dómine, exáudi vocem meam: 


			Fiant aures tuæ intendéntes: in vocem deprecatiónis me! 


			Si iniquitátes observáveris, Dómine: Dómine, quis sustinébit?


			Quia apud te propitiátio est: et propter legem tuam sustínui te, Dómine. 


			Sustínuit ánima mea in verbo ejus: sperávit ánima mea in Dómino. 


			A custódia matutína usque ad noctem: speret Israël in Dómino.


			Quia apud Dóminum misericórdia: et copiósa apud eum redémptio. 


			Et ipse rédimet Israël: ex ómnibus iniquitátibus ejus. 


			Réquiem ætérnam dona eis, Dómine.


			Et lux perpétua lúceat eis.


			Das profundezas, clamo a ti, Senhor: Senhor, escuta minha voz; teus ouvidos estejam atentos à voz da minha súplica. 


			Se levares em conta, Senhor, as culpas, quem poderá subsistir? Mas contigo será o perdão, pelo que és reverenciado. Aguardo o Senhor. Aguardo com toda a minha alma e espero na sua palavra.


			Minha alma espera no Senhor, mais que as sentinelas pela aurora, bem mais que as sentinelas pela aurora: Israel, põe tua esperança no Senhor, pois no Senhor há misericórdia e junto dele, copiosa redenção.


			É ele que redime Israel: de todas as suas iniquidades.


			Dai-lhe, Senhor, o eterno descanso.


			 Entre os resplendores da luz perpétua.


			(Sl 129, parte da Liturgia para os fiéis defuntos)


			





PREFÁCIO


			O século XIX, em especial nas décadas finais, é marcado no mundo ocidental pela ascensão de uma burguesia ostentatória e confiante que toma a cena urbana e faz dela um palco de representações e exaltação da sua própria presença.


			As ruas e parques das grandes cidades enchem-se de gente elegantemente vestida que circula em coches e carruagens, depois em automóveis, mostrando-se nas “vitrines” dos espetáculos, bares, cafés e restaurantes da moda. As viagens de férias, num ócio recém-conquistado por uma camada expandida da população, ampliam o hábito de frequentar locais de veraneio e estações de inverno, enchem os cassinos. As ferrovias e os navios a vapor mudam a forma de circular pelo mundo colocando à disposição lugares exóticos, antes inalcançáveis. A burguesia do fim do século XIX ama o luxo e, mais ainda, a ostentação. O acúmulo de bens, de ornamentos, de enfeites, obras de arte e joias é interpretado como elegância e refinamento. 


			Viajante das ruas, o transeunte urbano e mundano passeia num mundo imaginário enquanto circula pelas novas alamedas e praças. É ele o objeto de autores das novelas trágicas e sensuais que povoam os folhetins e os romances do período. O farfalhar das sedas, os perfumes, as festas e saraus com seleção rigorosa de participantes mascaram o mau cheiro das ruas, a pobreza operária, os casebres da periferia das fábricas na era em que o mundo ocidental se industrializa. Em reação às multidões anônimas que invadem as cidades, a burguesia se lança num culto da beleza e do refinamento pelo qual busca se distinguir. Como diz Umberto Eco, “É assim que se forma uma verdadeira religião estética, [...] da Arte pela Arte, a ideia que se impõe é a de que a Beleza é um valor fundamental a realizar a qualquer preço, até a viver a própria vida como uma obra de arte”.


			Ainda de acordo com o mesmo autor, enquanto a arte se separa dos valores morais e das exigências práticas, desenvolve-se uma tendência já presente no Romantismo, que estimula o mundo artístico a investir nos aspectos mais inquietantes da vida: a doença, a transgressão e a morte sendo alguns deles. A arte não quer mais “representar para informar e julgar”, ela quer encontrar e resgatar a beleza em todos os aspectos da vida. Os extremos de sensibilidade romântica alcançados por essa tendência que Eco chama de “religião da beleza” dão origem ao Decadentismo, clima cultural que se situa entre os últimos anos do século XIX, alcançando as primeiras décadas do século XX.


			Essas são as circunstâncias do período em que são criados os cemitérios monumentais no continente europeu. A beleza transfere-se para um espaço urbano que imita o dos vivos, espelhando a nova ordem social e reunindo as mais belas obras de escultura. Ao serem projetados por grandes arquitetos como, por exemplo, Barabino e Resasco, autores de Staglieno (1851), fazem do chamado “campo santo” uma réplica da cidade dos vivos, reproduzindo em áleas e avenidas o traçado e a hierarquia dela. A ideia seria seguida em todo o mundo, fazendo surgir verdadeiros museus de arte pública e burguesa.


			Cemitérios como os de Staglieno, em Gênova, ou o Monumentale, de Milão (1866), são famosos por se constituírem em grandes e excepcionais galerias de arte onde os mais conhecidos escultores apresentavam suas obras. É a época na qual o culto à riqueza e à técnica se funde na transformação de ambientes de uso comum, dentre eles, aqueles dedicados à lembrança dos que partiam, em lugares de exibição da riqueza e do poder, ligados à nostalgia e à exaltação de valores burgueses da família e das tradições.


			Superando a ideia de sepultamentos em igrejas ou áreas particulares, que vigorara por séculos, a separação entre os vivos e os mortos em locais afastados do meio urbano é também uma ideia defendida pelos novos conceitos de higiene que seriam apoiados, dentre outras correntes, pelos positivistas, difundindo-se apesar de resistências conservadoras. O combate científico às epidemias que continuam a se espalhar no período cresce nos meios urbanos, adensados e sem estrutura de saneamento, consolidando a ideia de cemitérios públicos nas grandes cidades.


			Em Belém, assim como em algumas cidades europeias, a criação de locais públicos para enterros, afastados dos centros urbanos, coincide exatamente com períodos de grandes epidemias, reforçando conceitos de higiene, mas, também, a vinculação romântica e burguesa aos temas de decadência e morte. A construção do cemitério público de Belém em 1850 é, portanto, contemporânea às ideias de excepcionalidade, monumentalidade e representatividade burguesa da morte.


			É nesse contexto que a autora desenvolve seu estudo sobre o Cemitério da Soledade, em Belém. Paula Andréa Caluff Rodrigues retoma um tema já pesquisado e abordado anteriormente em seu texto inaugural, O Tempo e a Pedra, de 2003. Nesta obra a autora dedicou-se a apresentar o tema dentro de sua conformação formal, constituição da estrutura física e distribuição dos espaços internos, mas já introduzindo o seu interesse no aspecto complementar e indissociável, o da religiosidade, ou religiosidades, que ele acolhe mesmo após quase 150 anos de seu fechamento.


			Em seu trabalho atual a autora se aprofundou na análise social e religiosa do espaço de seu interesse, o que se mostra claramente na proposta de ter como estrutura do texto uma divisão entre o que chama de “Corpo” e “Alma” do Soledade. Mais que isso, ela propõe-se a traçar uma ponte entre as duas partes, elaborada pelo conhecimento das inter-relações como forma de contribuir para a salvaguarda do cemitério.


			Ao tratar do “Corpo”, Paula Andréa demonstra não só a riqueza artística e histórica que se está perdendo com a decadência acentuada do espaço, de seus componentes escultóricos, mas, principalmente, o quanto se esvai da memória sociocultural da cidade e da região com o abandono do Soledade.


			Os levantamentos físicos e fotográficos retratam com precisão as perdas irreparáveis de um testemunho único da fase da borracha. Assim como se observa na cidade dos vivos a perda rápida e incessante das residências, seja as mais humildes como as mais luxuosas do período final do século XIX, a cidade dos mortos, como demonstra o trabalho apresentado, desaparece inexoravelmente diante de novos interesses e valores. 


			Há de se considerar na temática escolhida pela autora toda uma mudança que ocorre na atualidade de postura da sociedade em relação à morte. Os aparatosos cortejos, as carpideiras, os longos períodos de luto e a própria dramatização expressada em roupas especiais, em ritos de passagem e recolhimento da família no silencioso respeito da sociedade, deram lugar a cerimônias simples e padronizadas, exceto em casos de grande comoção social motivados por tragédias, importância especial do indivíduo ou de grupos na sociedade em que convivia.


			Até a década de 1960 a temática de túmulos monumentais era motivo de projetos específicos nas faculdades de arquitetura e artes. Chamava-se os mais importantes escultores para executar obras únicas e tematicamente “adequadas”. Na atualidade a estética adotada exige espaços que se configuram como grandes parques, arborizados e bucólicos, onde a morte se mostra discreta e uniformemente distribuída em delimitações rigorosamente neutras. A prática de incineração é cada vez mais difundida sendo considerada como mais uma forma de sistematizar, de forma racional, o uso do solo urbano.


			A análise dos ex-votos e oferendas começa pelo mais simbólico: o fogo. Nada consegue impedir, nem mesmo ordenar, o uso de velas no “cruzeiro” do Soledade, que retém uma gama enorme de simbologias englobando tendências e crenças. É a cruz do catolicismo, como seu símbolo mais reconhecível e venerado; é a morte e a ressurreição; é a esperança de uma outra vida. É também a encruzilhada de outras crenças, que se transforma em cardus e decumanus com os romanos e divide cidades de vivos e de mortos. O fogo que arde nas velas do Soledade é a destruição do mal, a luz que o afasta, a purificação e a esperança de reviver.


			O fogo, assim como as velas que o conduzem e tentam conter, tem outras decorrências. Se por um lado é o grande motor de ida ao espaço, a devoção impossível de controlar, é também uma das maiores causas da destruição do “Corpo” do espaço. O fogo que se espalha nas áreas próximas aos túmulos danifica de forma irreparável as obras de arte ali existentes.


			Num trabalho que pretende construir a ponte entre as épocas, os usos, antigos e atuais, a estrutura física e o arcabouço simbólico/religioso do espaço todas as questões têm dupla face. O cemitério foi um espelho da sociedade na fase de seu funcionamento. Teria deixado de ser hoje quando ainda espelha profundos medos e ao mesmo tempo grandes expectativas de milagres, curas, bênçãos?


			Hoje o Soledade nada mais é do que um espaço em permanente destruição física, seu “Corpo” clama por respeito, por cuidados, por integração ao patrimônio e à memória de uma cidade que teima em ignorá-lo: por medo, por preconceito, por desconhecimento de seu valor artístico e cultural. Trabalhos como o de Paula Andréa Caluff Rodrigues se somam então aos que desde a década de 1930 tentam a sua preservação. Patrimônio paisagístico, como o classifica o IPHAN, parque e museu aberto, como foi proposto em 1994, e tantos outros usos e propostas que se perderam em diversas administrações públicas. 


			O “Corpo” perdeu as extremidades e se reduz hoje a um pequeno vestígio do que foi construído. Efeitos do vandalismo, roubos e destruição pelo abandono é o que se vê. A “Alma”, porém, mostra-se viva e atuante. As camisetas sobrepostas ao menino santo, as fitas, as oferendas, as orações fervorosas não desaparecem. Na simbologia das cerimônias de segunda-feira, me parece, está perfeitamente demonstrada a dualidade proposta pela autora como ponto de partida para sua reflexão, cujo valor é inestimável para a ressignificação do espaço do cemitério.


			As fervorosas cerimônias para as “Almas” são a expressão penitencial que justifica trabalhos como este. Os vários textos, livros publicados e o empenho pessoal da autora em divulgar e fazer entender a importância do espaço do Soledade para a cidade e seus habitantes tem seu ponto mais alto neste livro. Duas faces da morte: Corpo e Alma do Cemitério Soledade mostra muito da cidade de Belém do Pará, da Belém de 1850-1880 e também da de hoje. As reflexões da autora merecem uma leitura atenta às contradições de nossa postura em relação aos espaços simbólicos que constituem a memória coletiva do lugar onde vivemos e onde nossos antepassados deixaram seus traços, suas crenças e suas esperanças.


			Na fase de criação do Soledade reinava o medo das pestes e dos miasmas da morte. O culto da Beleza era expresso mesmo nos locais que mais simbolizavam esse medo. As obras de arte criadas para esses espaços da morte tornavam-se galerias de anjos e etéreas figuras. Hoje um mundo altamente informatizado cultua o efêmero e o passageiro, a onipresença das mídias, o poder da informação. O Soledade nos lembra como tudo isso será também passageiro.


			Prof.ª Jussara Derenji


			Arquiteta e mestre em História
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INTRODUÇÃO


			O homem vem sendo constantemente instigado a descobrir o sentido da morte ao longo de sua existência. A passagem inexorável do tempo, simbolizada pela ampulheta alada, recorda a todos a finitude do corpo. Desde a antiguidade e ao longo dos séculos, percebe-se a busca da “imortalidade”, seja por meio de monumentos, seja pelos mais variados rituais.


			A ocultação de um cadáver fadado à decomposição, seja por enterramento, embalsamamento, cremação, deposição em cavernas ou outras formas, era uma prática sociocultural de preservar o morto e também o vivo, que não teria que presenciar uma antecipação de sua finitude. Resquícios de inumações pré-históricas denotam a preocupação do homem com o pós-morte, o início de uma espiritualidade, por meio de rituais e práticas funerárias. Os rituais funerários são as primeiras formas detectáveis de religiosidade1.


			Entre os séculos XIV, XV e XVI, com o movimento intelectual e artístico do Renascimento, surgem reflexões sobre a “arte de morrer”, que se materializaram em túmulos artísticos com inspiração nos ideais clássicos da Antiguidade greco-romana. Posteriormente, com o fortalecimento do estilo barroco (XVI–XVIII) as formas de expressão da arquitetura funerária foram levadas à exacerbação, muitas vezes conflitando com o local de sua execução nas igrejas. Isto incluía também as exéquias, que tendiam a usar temas mundanos. Percebe-se a tentativa de “embelezamento da morte” como estratégia ilusionista de camuflar a dificuldade de compreensão da morte, tida como algo “lúgubre e macabro, uma extinção e esquecimento, que só a recordação e o culto memorial podiam atenuar” 2.


			O homem do fim do século XVIII tinha diferentes maneiras de encarar a morte. Nos campos e entre os menos favorecidos, a morte seria um alívio dos desgostos ou salvação das calamidades, vista por uma ótica de nostalgia onde o medo não predominava. Por sua vez, o homem urbano desenvolveu um temor maior da morte ao tomar ciência das questões doutrinárias da Igreja Católica referentes ao post mortem, mas também por superstições da época. O advento do Romantismo, a partir da última década do século XVIII, iria trazer uma nova visão da morte, baseada na felicidade da liberação corpórea do ser, associada à consolação da perda de alguém a partir de um futuro reencontro familiar, destinado aos bons e justos. Aos poucos, a morte abandonava sua capa de horror e medo para dar lugar a um momento de amor, emoção e desejo3. 


			O século XIX chegou permeado de questionamentos sobre a morte e os enterramentos nas igrejas. Essa polêmica surgiu quase ao mesmo tempo em vários países, sendo que alguns tentaram, por meio de leis e resoluções, proibir a realização de sepultamentos nas igrejas ou em áreas anexas a estas, tornando obrigatórios os enterramentos das pessoas falecidas em um espaço público, construído especificamente com essa finalidade4.


			O século XIX inaugura o conceito da “morte burguesa” carregada de dramaticidade e que gerava comoção aos que ficavam. Estes, por sua vez, buscavam por meio da arte funerária a representação do triunfo da vida sobre a morte, utilizando elementos cristãos, associados a antigas fórmulas pagãs e profanas5. Essa época marca o surgimento dos chamados cemitérios históricos ou monumentais, configurados como grandes necrópoles adornadas com ricos jazigos, alguns em forma de capelas, que denotavam poder econômico e posição social do morto. Os cemitérios expandiram seu caráter religioso e se tornaram espaços sociais e culturais.


			A efervescência narcisista, típica da burguesia, levou a nova classe a querer registrar suas particularidades nos Cemitérios, que se tornaram o local propício para: perenizar o individualismo do homem, recém-valorizado após a morte; romper o anonimato das pessoas que passam a promover-se, a distinguir-se dos demais; adquirir propriedades perpétuas, cabendo aos homens poderosos o melhor quinhão de vida eterna6.


			É nesse contexto que se insere o Cemitério Nossa Senhora da Soledade, em Belém/PA. Inaugurado em 1850 e fechado para enterramentos apenas 30 anos depois, o lugar conserva túmulos característicos do Romantismo e enobrecidos pelo apogeu da borracha na região. O fim dos enterramentos no lugar foi causa de seu acelerado processo de degradação. Chegou a ser objeto de especulações imobiliárias e urbanísticas que cogitaram sua demolição para alargamento de ruas. Em 1964, a mobilização de intelectuais da época resultou em seu processo de tombamento como patrimônio paisagístico pelo IPHAN.


			A escolha de um cemitério como objeto de estudo certamente encontraria restrições e questionamentos tanto do público em geral como dentro da academia. Vale lembrar que há um número expressivo de pessoas que não participam de velórios, não têm coragem de olhar uma pessoa morta e muitos se recusam a entrar em necrópoles.


			Nossa sociedade de consumo tenta contornar a finitude, envolvendo-a em asceticismo, buscando minimizar seu impacto, amenizar seu significado e reduzir as perdas que possa ocasionar. Paradoxalmente, faz aumentar o tabu sobre a morte e obscurece a realidade de que ela e a vida são inseparáveis7.


			Em meio a dificuldades inerentes ao tema, optou-se por desenvolver um trabalho dentro do Cemitério da Soledade, com o objetivo de obter maior conhecimento sobre o lugar e delinear aspectos até então pouco estudados e valorizados, como o caso das manifestações devocionais que ali acontecem. É um cenário cultural que apresenta visões plurais e diversas apropriações por diferentes atores sociais: alguns observam apenas o seu valor histórico e artístico, enquanto outros o veem como local de práticas devocionais e culturais.


			Embora existam visões e interesses diferentes acerca da apropriação do Soledade, eles não podem ser tratados de maneira dissociada, pois interferem num tipo particular de (con)vivência, social e religiosa, que se relaciona com aquele espaço, com as práticas de devoção e com culto da memória próprias dos cemitérios. Essa foi a principal motivação da pesquisa, que não busca soluções para uma situação aparentemente conflitiva entre as diferentes percepções e apropriações da necrópole. A intenção foi a de entender as relações que ali se desenvolvem, sem adotar uma postura autoritária ou hierarquizada em favor do patrimônio material tombado, algo muito latente na formação técnica de um arquiteto. 


			Inicialmente, foi feita uma divisão entre as diferentes formas de percepção do espaço estudado, que se configuram nos capítulos I e II, respectivamente. Portanto, o Capítulo I trata dos aspectos históricos e contextuais do Cemitério da Soledade, o seu “corpo”, localizando-o como um marco histórico na mudança ocorrida no local dos sepultamentos na cidade de Belém, ao se tornar o 1º cemitério público municipal. É apresentado um breve panorama das tradições culturais da época, as características urbanas de escolha do local e as desobediências às primeiras leis que impunham a transferência de enterros das igrejas para os cemitérios.


			No capítulo I ainda são pontuados os principais fatores que impulsionaram essa transferência e o impulso dado pelas epidemias que levaram a óbito uma parcela expressiva da população. A descrição das principais construções do Soledade enfatiza a influência da cultura europeia, tanto com relação à configuração espacial da necrópole, quanto às principais simbologias funerárias utilizadas nos túmulos, alguns deles trazidos de Portugal e Itália. Essas características foram associadas à economia da borracha, crescente na região, que viabilizou financeiramente o grau de refinamento de muitas das sepulturas e mausoléus do lugar.


			Ainda no Capítulo I, é mencionado o aspecto paisagístico do Soledade e a importância do lugar dentro da configuração urbana da cidade, que é um aspecto relevante para o próprio processo de tombamento da necrópole. São apresentados documentos do Arquivo Central do IPHAN/Seção Rio de Janeiro, constantes no Processo n.º 0376-T-48, que resultou na inserção do lugar no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico como “Conjunto Paisagístico do Cemitério Nossa Senhora da Soledade”, em 1964.


			Ao final do primeiro capítulo é feita uma apresentação da situação atual do cemitério, intervenções realizadas e as propostas que vêm sendo estudadas com vistas à sua preservação. Comenta-se sobre o recente projeto de restauro, conservação e adequação do Soledade, bem como, sobre a importância de que sejam levados em consideração os aspectos de vivência, social e religiosa, permeada das práticas de devoção e culto da memória que ali acontecem.


			O Capítulo II aborda os aspectos devocionais presentes no Cemitério, denominados de “alma” do Soledade. Inicia-se com uma revisão bibliográfica sobre o uso da necrópole após a proibição de sepultamentos, mostrando a continuidade de sua função social com as atividades litúrgicas, de visitação e honra aos mortos e o início da devoção às almas. Apresenta-se, neste segundo capítulo, amostragem da pesquisa realizada com frequentadores e devotos do Cemitério da Soledade, bem como a análise de dados. A partir daí, são mostrados os principais túmulos devocionais do lugar.


			Finalizando o Capítulo II, são mostrados alguns casos de devoções e manifestações culturais que acontecem em outros cemitérios fora do Estado do Pará, a partir de visitas exploratórias realizadas durante a fase de pesquisa. Foram feitos estudos no Cemitério da Consolação, em São Paulo/SP; no Cemitério Campo Santo, em Salvador/BA; no Cemitério Santo Amaro, em Recife, PE; no Cemitério São João Batista, em Fortaleza/CE e no Cemitério dos Prazeres, em Lisboa/Portugal.


			O Capítulo III se configura como o ponto principal, pois propõe uma confrontação entre as diferentes apreensões do lugar. É a colocação da ponte imaginária que aproxima o “corpo” e a “alma”. Busca situar o relacionamento das práticas de uma parte da sociedade do século XIX com a morte, seus rituais e costumes, e a partir daí, observar estes reflexos no século XXI, na maneira que ela lida com seus questionamentos da vida após a morte, e a prática das devoções que se desenvolvem em cemitérios, sejam eles contemporâneos ou pretéritos. 


			De início, é apresentado um embasamento teórico frente à problematização de termos frequentemente usados, especialmente a expressão “popular” que acompanha as palavras devoção, piedade e santo, questionando a conotação depreciativa por vezes aplicada. Além disso, procurou-se enfatizar a diferenciação entre as palavras paisagem, território e lugar, em função da relação que se dá entre o cemitério e as pessoas que o frequentam. Paralelamente, foram estudados livros e documentos da doutrina católica para melhor compreender formulações acerca da relação entre o purgatório e a devoção das almas, tão presente no Soledade.


			O terceiro capítulo apresenta, ainda, uma análise das oferendas e ex-votos que acompanham as devoções dentro do Soledade, tendo como base os resultados da pesquisa com frequentadores, que especificaram os principais objetos ofertados como agradecimentos a graças alcançadas. São eles: as velas, as orações (recitadas ou impressas), a água, as flores, as fitas, os alimentos e as peças de vestuário.


			A proposta deste livro é colocar em questão e evidenciar os novos usos do cemitério e seus significados, assim como problematizar a sua preservação ao estudar a forma como essa preservação/conservação tem sido colocada a partir do tombamento. Ao levar em conta as manifestações culturais que podem ser inseridas e valorizadas pelas políticas de preservação voltadas ao patrimônio de natureza imaterial, busca-se a identificação da dinâmica social onde o Cemitério Nossa Senhora da Soledade está inserido: as “práticas culturais, sentidos e valores vivos, marcos de vivências e experiências que conformam uma cultura para os sujeitos que com ela se identificam”8.


			O patrimônio não pode ser visto isolado do contexto em que está inserido e dos sujeitos particulares que o legitimam. O Artigo n.º 216 da Constituição Federal incentiva a identificação e proteção de bens “portadores de referências à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”, com suas complexidades e dinâmicas distintas. Espera-se que se possa promover uma reflexão sobre a importância histórica e artística do Soledade, como contribuir para sua apropriação dentro do imaginário da população, com sua simbologia e cultura.


			Não se pretende solucionar ou exaurir tema tão vasto como é o do reconhecimento dos sentidos e valores que o Cemitério Nossa Senhora da Soledade tem para a cidade de Belém e para as pessoas que o frequentam. Trata-se de uma tentativa de compreensão do espaço, um conhecimento de “corpo e alma”, com vistas a um melhor entendimento das relações que ali acontecem, como se fosse a construção de uma ponte, onde diferentes interesses e usos possam estar relacionados, e não apartados, de forma que o maior beneficiado com todo este processo seja o próprio Soledade.


			





CAPÍTULO I


			O CORPO DO CEMITÉRIO DA SOLEDADE


			1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO


			O Cemitério Nossa Senhora da Soledade, em Belém do Pará, pode ser visto como um exemplar característico do período do Romantismo, com influências da Belle Époque e da Art Nouveau. Surgiu quase que em paralelo com cemitérios monumentais europeus: Pére-Lachaise (Père-Lachaise), Paris (1804); Highgate Cemetery (Highgate Cemetery), Londres (1839); Cimitero Staglieno (Cimitero Staglieno), Gênova (1851) e o Monumentale di Milano (Monumentale di Milano) (1866), dentre outros. Sua inauguração marca o momento histórico de mudanças urbanísticas e culturais, quando ricos e pobres passariam a dividir o mesmo solo9.
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			Figura 01 – Cemitério da Soledade. 


			Fonte: Edição F. A. Fidanza – Álbum de Belém – 1902


			A Belém de fins do XIX era uma cidade de apenas dois bairros: a Freguesia da Sé e a Freguesia da Campina. Existiam, ainda, propriedades rurais denominadas de “rocinhas”, configuradas por uma casa com campo e pomar, localizada nas cercanias10. No ano do início da construção do cemitério, mais precisamente em 1848, a população local era de aproximadamente 75.000 habitantes, sendo quase 20.000 escravos, já que ainda não havia ocorrido a abolição da escravatura, que seria proclamada em 1888.


			Até o século XIX, a cidade ainda apresentava um crescimento acanhado. O núcleo urbano era pequeno, com fazendas e sítios nos arredores. Por ocasião do início das obras do Cemitério da Soledade, o Igarapé do Piri, alagado que dominava anteriormente a paisagem, já havia sido aterrado, mas ainda se transitava de canoa por algumas partes alagadas da cidade. 


			As pessoas costumavam caminhar a pé pela cidade ou usavam outras formas de locomoção, como cavalos, charretes e carruagens. Vale lembrar que a primeira empresa de bonde elétrico só seria instalada em 1868, pelo industrial James Bond11, e o primeiro carro a entrar no Brasil data do ano de 1891, trazido pelo pai da aviação, Alberto Santos Dumont12.


			A morte costumava bater mais cedo na porta das pessoas, especialmente em função de epidemias que rapidamente se alastravam em cidades de porto movimentado e sem infraestrutura urbana adequada, como era o caso de Belém. A cidade sofreu epidemia de varíola (1850), Chorela Morbus (1855) e peste negra (1899)13. Até então era época da “morte domesticada”.


			Era prática religiosa associada à morte nas famílias católicas a presença de um sacerdote, para ministrar os últimos sacramentos e confortar as famílias. Aos fiéis, a religião católica providenciava rituais importantes para o momento da morte e sua aceitação. Estavam presentes ao lado do moribundo, os parentes, incluindo crianças, amigos, religiosos, que cantavam e oravam em vigília. Por costume, os donos da casa deveriam providenciar comida e bebida para servir aos presentes14:


			Os cerimoniais realizados durante o velório como a reza do Terço, a Missa de corpo presente, a bênção do padre, eram rituais indispensáveis ao consolo dos que choravam a perda de um ente querido; esses ritos se prolongavam com a Missa de sétimo dia, de mês e de ano de falecimento. Todos esses elementos integram os costumes funerários e evidenciam a função dos ritos, visto aqui como ponto de conexão entre vivos e mortos15.


			Alguns rituais eram comuns após a morte, como, por exemplo, cortar unhas, cabelos, fazer a barba e vestir o falecido. O testamento tentava organizar a vida econômica e até social da família. Quando não era feito antecipadamente, havia a oportunidade de ser ditado a um advogado. Em geral, os testamentos dos paraenses seguiam os mesmos padrões preconizados pela Igreja Católica para se obter uma boa morte16.


			As estruturas testamentárias se iniciavam com a invocação à Santíssima Trindade, seguida do nome, estado civil e local de residência do testador. Eram comuns considerações sobre o estado de saúde, com as “disposições espirituais ou bem da alma”. Indicavam mortalha, tipos de sepulturas, cortejo fúnebre e número de ofícios desejados, como era o caso do pedido de uma capela de missas17. Além disso, era comum delegar bens para ordens religiosas e leigas e para caridade18.


			Depois dos assuntos religiosos os testamentos enumeravam as “disposições materiais ou heranças”, onde eram listados os herdeiros e legatários, a repartição dos bens, alforria de escravos, “pagamento e cobrança de dívidas, reserva de usufrutos, estipulação de encargos e pensões e nomeação do testamenteiro”. Ao final do documento, no “escatocolo”, eram indicados as testemunhas, o escrivão, o lugar e data de redação19.


			Certos cuidados eram tidos no velório de crianças, onde as lágrimas eram evitadas para “não molhar as asas dos anjos que vinham buscar a alminha”. Aos adultos, o corpo deveria ficar em exposição para as pessoas o verem, como forma de aceitação da morte e da certeza do óbito. Outro costume era a presença de pedintes nas procissões, quando era praxe receberem esmolas20.


			As procissões denotavam o grau de importância do morto e estavam sujeitas aos rigores climáticos da região, permeados de sol causticante e chuvas de verão vespertinas. Alguns mortos tiveram requintes de solenidades fúnebres, inspiradas no modelo lusitano de religiosidade barroca e exagerada21. Era a pompa na morte, iluminada por tochas e velas, bandas de músicas fúnebres e sinos que tocavam o dobre monótono dos finados a uma elite mais abastada.


			Em alguns casos, escravos carregavam os caixões até o Cemitério, mas com a “monumentalização” da morte, os esquifes podiam ser transportados em carruagens fúnebres. Um exemplar deste carro dos mortos se encontra atualmente no Museu Histórico do Estado do Pará (MHEP), que é atribuído, sem comprovação, à celebração das exéquias do maestro Carlos Gomes. Apesar de não ter sido enterrado em Belém, o maestro ali passou os últimos dias, onde recebeu as suas honras fúnebres22.


			1.2 PRIMEIRO CEMITÉRIO PÚBLICO DE BELÉM: O SOLEDADE


			A partir do século XVIII a morte atingiria proporções dramáticas e até exaltadas. Os sentimentos de tristeza e saudade iriam inspirar declarações de “amor, fidelidade e lembrança eterna”, registradas em variados túmulos que passariam a formar os cemitérios monumentais da época. Para SILVA (2005), era possível perceber a forte influência do positivismo, corrente filosófica inaugurada por Augusto Comte e Stuart Mill, que ganhou força entre o final do século XIX e início do XX23.


			Os ideais positivistas associados às questões higienistas surgidas no Iluminismo iriam alterar costumes da época. Uma importante mudança aconteceria na maneira pela qual parte das pessoas passaria a enterrar seus mortos, notadamente a partir da transferência dos enterramentos das igrejas para um local edificado especificamente para isso. Essas ideias oriundas da Europa chegariam com brevidade às colônias portuguesas no Brasil, alterando em parte a visão oitocentista dos enterramentos.


			É importante recordar que as questões higienistas não eram invenções da era moderna. Na Roma Antiga, o crescimento urbano promovido pela expansão do Império Romano e as preocupações sanitárias geraram regulamentações para enterramentos fora das cidades, como foi o caso da Lei das Doze Tábuas, que proibia inumações dentro das cidades24. Contudo, foi no século XIX que estes temas seriam mais discutidos. Esta polêmica surgiu quase que paralelamente em vários países, onde se buscava


			[…] uma indagação de caráter antropológico, histórico, filosófico e teológico, orientada criticamente, que se traduziu num conjunto de proscrições e prescrições que tinham a ver com a crítica generalizada ao costume do sepultamento nas igrejas e nas cidades, que é considerado insalubre e indecoroso; a localização e implantação de novos Cemitérios, fora das cidades; a sua disposição e configuração geral; o caráter arquitetônico, a decoração artística, as características ambientais, as novas formas das sepulturas e sepultamentos […]25


			Enterros em igrejas e cemitérios paroquiais estavam culturalmente associados à própria salvação da alma, portanto as reações a essa proibição foram muitas. Um exemplo importante ocorrido no Brasil foi a revolta denominada de Cemiterada, em Salvador, Bahia, que, dentre vozes dissidentes do Estado, da Igreja e das irmandades, foi principalmente um movimento da “população que se recusou a deixar que uma companhia privada gerisse um aspecto tão importante de sua visão de mundo26”.


			A Cemiterada aconteceu no dia 25 de outubro de 1836, motivada pela insatisfação da sociedade com a lei que outorgava a particulares o monopólio dos enterros no Cemitério Campo Santo por 30 anos. A revolta envolveu interesses de empresários, Igreja, Câmara, governo e da própria população, que se digladiavam entre si. Os empresários queriam investir em um negócio pioneiro e supostamente rentável, até então deixado nas mãos da Igreja e Confrarias; o poder executivo desejava aplicar as medidas higienistas úteis à saúde pública; as Confrarias e a Igreja não queriam perder preciosos rendimentos que detinham; e a população se incomodava em ver um assunto tão relevante como a morte sendo tratado com interesses financeiros27.


			O caso da Bahia é apenas um exemplo da resistência à transferência dos enterramentos que vinham sendo feitos dentro ou nas imediações das igrejas, por séculos, para um espaço público e comum. As críticas e discussões existiam em todo o território nacional, afinal, as medidas iam de encontro ao que vinha sendo praticado, há muito tempo, pela população, que acreditava nas instituições religiosas como agentes do bem viver e, principalmente do “bem morrer”:


			[…] a preparação para a morte, os diversos gestos propiciatórios que vão desde a feitura do testamento ao rito da extrema unção. […] as pessoas presidiam sua própria morte com certo temor mas diligentemente e, quando o fim se aproximava recebiam a ajuda solidária dos parentes, confrades e amigos sempre presentes28.


			A cidade de Nossa Senhora de Belém do Grão Pará, durante a primeira metade do século XIX, assim como o resto do Brasil, mantinha a prática dos sepultamentos nas igrejas e áreas contíguas, apesar de haver uma Carta Régia de 14 de janeiro de 1801, determinando a construção de cemitérios públicos na cidade29. Os enterramentos fora das igrejas eram reservados para uma parte da população: degredados, excomungados, escravos e demais desvalidos.


			A população de Belém, arraigada ao uso de sepultar nas igrejas, não se comprazia com as determinações da carta regia já aludida e persistia em enterrar os seus mortos em terreno sagrado. Somente os escravos e pessoas desprotegidas da sorte sepultavam-se no Cemitério do Largo da Campina, o que determinava a devastação e o abandono dessa humilde necrópole30.


			Apesar da Carta Régia de 1801 ter sido enviada ao governador D. Francisco de Souza Coutinho, na época, a determinação de que os sepultamentos fossem realizados fora das igrejas não foi cumprida31. Havia, inclusive, um regulamento para o Cemitério do Largo da Campina que não chegou a vigorar. Este documento seria posteriormente adaptado e adotado pelo Cemitério da Soledade, com aprovação através da Resolução n.º 181, de 09 de dezembro de 1850 (Anexo 01).


			Os ricos e poderosos continuaram sendo sepultados dentro ou nas imediações das igrejas, sendo que algumas possuíam seus próprios cemitérios em anexo. Aqueles considerados indignos de buscar o descanso eterno nos templos sagrados, eram sepultados em um pequeno terreno próximo ao Largo da Pólvora, atualmente Praça da República, “entre as ruas São Vicente de Fora e Cruz das Almas, denominadas hoje avenidas Serzedelo Corrêa e rua Arcipreste Manuel Teodoro32”.


			O local destinado aos enterramentos de degredados, indigentes e não católicos no Largo da Pólvora, embora fosse cercado e bento, não tinha nenhuma capela em seu entorno, nem designação ou tratamento especial, sendo reconhecido apenas como o Cemitério do Largo da Campina. Os corpos que ali eram enterrados não possuíam dignidade em sua última morada, pois estavam sujeitos a todo tipo de profanação, principalmente por animais33.


			Para uma sociedade onde a tradição religiosa preconizava a importância das exéquias e enterros para a salvação da alma, é possível inferir o grau de rejeição que envolvia os enterramentos realizados no Cemitério do Largo da Pólvora:


			A resolução de onde enterrar os mortos não deve ser pensada apenas como sendo uma mudança espacial, geográfica ou territorial, mas como mutação profunda em incertezas, hábitos e costumes que se encontravam cravados havia séculos no seio da sociedade belenense. Deste modo, a transferência dos campos santos conduzia a incertezas que vinham sendo rigorosamente negociadas entre os sujeitos sociais interessados34.


			Após a inauguração da nova necrópole sob o orago de Nossa Senhora da Soledade, localizada a algumas quadras de distância do Largo da Pólvora (Largo da Campina), os pobres e desvalidos que haviam sido enterrados neste antigo cemitério não foram esquecidos.


			A ficha de informações da série tombamento relativa ao Cemitério da Soledade35 informa que após a sua inauguração e por iniciativa do então bispo do Pará, aquele local foi devidamente escavado, sendo os ossos encontrados transladados para o novo Campo Santo. 


			Alguns detalhes das correspondências trocadas entre a metrópole portuguesa e os governadores do Pará, com o conteúdo da Carta Régia de 1801, apresentam especificações sobre a localização das necrópoles e das cerimônias fúnebres. Para a construção de novos cemitérios, eram indicados terrenos longe de áreas alagadas, sem umidade e mais afastados dos centros urbanos36. Atenta aos cuidados com as almas, explicitava a Carta:


			[…] deveis ordenar que em cada hum d’elles haja um altar, em que se possa celebrar o santo sacrifício da missa e no qual se deva oficiar solemnemente no dia da comemoração dos defuntos; podendo também em cada Cemitério haver hum capellão, que diga missas cotidianas pelos que alli se enterrarem ou celebrar com mais solenidade, pellos que assim quiserem ordenar […]37


			Após um intervalo de 25 anos da emissão dessa Carta Régia, uma nova lei foi promulgada em 1º de outubro de 1826, enfatizando a proibição de sepultamentos nas igrejas. Não obstante o empenho de profissionais na tentativa de justificar tais medidas, esta lei também seria ignorada. Médicos afirmavam que o costume de colocar mortos e vivos dividindo um mesmo espaço prejudicava toda a sociedade, sendo necessários espaços específicos para este fim e em um lugar a céu aberto38. Um dos motivos expostos no Códice 110 do Arquivo Público do Pará, dizia que: “[…] os vapores que exhalão os mesmos cadaveres, impregnando a atmosphera vem aser acausa, deuqe os vivos respirem hum ar corrupto, e inficcionado, e que porisso estejam sujeitos, e muitas vezes padeção moléstias epidêmicas, e perigosas”39.


			As discussões acaloradas sobre a transferência do local de sepultamentos de mortos do âmbito das igrejas para Cemitérios públicos foram apressadas por uma calamidade que atingiu a cidade de Belém em 1850: a epidemia de febre amarela. Desde 1849 até 1861 a doença se alastrou “do norte a sul do país, eclodindo em quase tôdas as Províncias do Império e levando-lhes a desolação e o luto40”.
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